PARECER DO PROJETO DE LEI N@ 222018
COMISSAO DE LEGISLACAO E JUSTICA E DE REDACAO

RELATORIO

1. De autoria do Prefeito, o Projeto de Lei n°® 22/2018 “Autoriza a alienacéo de
imével de propriedade do Municipio de Bonfinépolis de Minas que especifica e da outras

providéncias”.

2. A proposicédo visa autorizar o Municipio a efetuar a venda do imoével denominado
lote 9, com érea total de 715,50 metros quadrados, situado na quadra n°47, no setor 05, bairro boa
vista, com avaliagdo inicial no importe de R$80.000,00 (oitenta mil reais). Como ha instalagGes da
Telemar norte/leste no imovel, serd garantido & mesma o direito de preempgao, bem como de

perceber indenizagéo do futuro comprador, caso queira.

3. A proposic¢éo foi regimentalmente distribuida a esta comissao.
4, Era o que tinha a relatar.
FUNDAMENTACAO
5. No campo da admissibilidade, cumpre reconhecer a competéncia do Municipio para

legislar sobre matéria de interesse local, conforme dispGe o artigo 30, inciso | da Constituicdo Federal e

artigo 89, inciso Xlll da Lei Organica do Municipio.

6. Do mesmo modo, é incumbéncia desta Camara Municipal autorizar a alienagdo, em

razdo do que dispGe o artigo 25, inciso VIII da Lei Organica Municipal.

7. Também ndo vislumbramos oObice quanto a iniciativa do Prefeito, uma vez que a
matéria versada no projeto é daquelas de competéncia privativa do Prefeito, pelo teor do artigo 88,

inciso XXV da Lei Organica.

8. No campo da legalidade, temos que o projeto se encontra escorreito, de modo que

atende todos os ditames da norma constitucional e infraconstitucional, inclusive no que diz respeito a



modalidade de venda do imével, que é a concorréncia publica, bem como aos demais artigos da lei

8.666/93.

CONCLUSAO

9. ANTE O EXPOSTO, opino pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto

de Lei 22/2018.

Bonfindpolis de Minas (MG), 27 de agosto de 2018.

Vereador Reginaldo Palma



